                                               A GUERRA DA COMUNICAÇÃO
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                          Todos sabemos que a guerra da comunicação é tão importante quanto a questão reportada por ela.

No caso em foco, parece evidente que há uma conjugação muito forte de três elementos:   a) problemas objetivos ou operacionais;  b) aspirações sociais (objetivas ou não) e             c) interesses políticos. Articuladamente ou não, estes três elementos têm produzido várias informações negativas, diariamente. Desde questões sociais (dificuldades de locomoção de mães levando filhos a escolas) a problemas econômicos (perda de oportunidade de emprego), nos últimos três dias, notícias veiculadas na imprensa têm atribuído responsabilidade ao SIT acerca dos mais variados  problemas.

                         O outro lado – que deve ser dividido em duas partes, necessariamente, - tem que usar, exaustivamente, da comunicação para oferecer o contra-ponto, estabelecendo um começo de equilíbrio, sob pena de não reverter a situação, em termos de opinião pública nem mesmo quando o sistema estiver operando em boas condições. Que partes são as mencionadas acima: Prefeitura (é uma coisa!) e operadores (outra coisa!).

                         A Prefeitura, especialmente através de seus representantes na gestão do SIT, deve posicionar-se como defensora do povo (que é) e responsável pelo equilíbrio, transparência, eficiência e qualidade do serviço como um todo. Jamais poderemos aceitar a  presunção que estão pretendendo fazer “transitar em julgado” de que a Prefeitura está ao lado do empresário. O equilíbrio econômico-financeiro é um meio e não um fim. Até porque este equilíbrio, no que tange ao cidadão (assalariado ou não), não está sendo respeitado ou assegurado (basta  referir o que  vem acontecendo em relação a reajuste salarial x reajustes tarifários em geral).

A Prefeitura deve produzir um BOLETIM  DIÁRIO, contendo: 1)- informações curtas e objetivas, listando queixas/reclamações por tipo e região, bem como solução dada ou providência encaminhada; 2)- notícias sobre reuniões realizadas com comunidades ou representantes comunitários; 3)- depoimentos de pessoas que tiveram sua reclamação atendida ou resolvida.

Este boletim é uma “ata” dinâmica daquilo que a Prefeitura, por determinação da Prefeita, fez, nas 24 horas precedentes, para melhor atender o cidadão-usuário.

Sua veiculação deve abranger jornais (se necessário como matéria paga), rádios, TV, e-mails, mala direta para vereadores, líderes comunitários, devendo ser afixado em cada terminal do SIT. Não será difícil aperfeiçoar sua forma e melhorar ou ajustar seu conteúdo. O mais difícil será, certamente, iniciar. E é VITAL!

                           O outro lado, isto é, os operadores dos ônibus e dos terminais, deve, também, cumprir a sua parte, divulgando o que vem fazendo para melhorar a operação, especialmente porque vem sendo cobrado pela comunidade, pela Prefeita/Prefeitura  e por si próprios. Deveriam informar sobre busca de satisfação do usuário, compreendendo premiação de profissionais que se destaquem pelo zelo e bom desempenho. Neste caso, deveria ser bem discriminada a função exercida pelos servidores. É importante destacar empregos e oportunidades que foram preservados ou criados. Caixas de sugestão ou queixa deveriam ser disponibilizadas nos terminais e nos ônibus.                                                    As duas vias de comunicação (a da Prefeitura, necessariamente, diária) ajudarão a desfazer equívocos e  permitirão que a melhoria do funcionamento do sistema reverta definitivamente a situação presente e  que se credite ao poder público – e não aos que protestam e conspiram – os méritos dos ajustes.

                           Avaliação diversa deve ser feita quanto à questão tarifa e reivindicações tipo “passe livre” ou semelhantes. A Prefeitura (incluindo a Prefeita) deve amiudar contatos e reuniões, valorizando a perícia em curso (que tal uma visita ou uma reunião?!). Florianópolis é a única cidade que pode oferecer esta “segurança econômico-social” ao seu cidadão-usuário: tarifas justas (com homologação do MPE, da Justiça e da própria Prefeitura, que também defende o cidadão). E isto deve ser institucionalizado, quem sabe através de convênio ou ajuste entre as partes. Afinal, é uma conquista social.

Quanto ao passe livre,  poderia ser encomendada à UFSC ou à UDESC uma avaliação do impacto que a medida teria na tarifa a ser paga pelos demais.
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